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Base de cálculo das contribuições para o PIS/ PASEP e da COFINS na 
hipótese de venda de veículos novos por concessionária de veículos. 
Recurso repetit ivo (art. 543-c do CPC e Res. 8/ 2008-STJ) 

Na venda de veículos novos, a concessionária deve recolher as contribuições para o PIS/PASEP 
e a COFINS sobre a receita bruta/faturamento (arts. 2º e 3º da Lei 9.718/1998) – 
compreendido o valor de venda do veículo ao consumidor –, e não apenas sobre a diferença 
entre o valor de aquisição do veículo junto à fabricante concedente e o valor da venda ao 
consumidor (margem de lucro). Decerto, entre a pessoa jurídica fabricante (montadora-
concedente) e o distribuidor (concessionária), há uma relação de concessão comercial cujo 
objeto é o veículo a ser vendido ao consumidor. Esse vínculo, sob o ponto de vista comercial, é 
regido pela Lei 6.729/1979, que caracteriza o fornecimento de mercadorias pela concedente à 
concessionária como uma compra e venda mercantil, pois estabelece que o preço de venda ao 
consumidor deve ser livremente fixado pela concessionária, enquanto na relação entre 
concessionária e concedente cabe a esta fixar “o preço de venda” àquela (art. 13). Confirma o 
entendimento de que há uma compra e venda mercantil o disposto no art. 23 da mencionada 
lei, segundo o qual há obrigação da concedente de readquirir da concessionária o estoque de 
veículos pelo "preço de venda” à rede de distribuição. Desse modo, é evidente que, na relação 
de "concessão comercial" prevista na Lei 6.729/1979, existe um contrato de compra e venda 
mercantil que é celebrado entre o concedente e a concessionária e outro contrato de compra e 
venda que é celebrado entre a concessionária e o consumidor, sendo que é o segundo contrato 
que gera faturamento para a concessionária. Saliente-se, a propósito, que não há mera 
intermediação, tampouco operação de consignação. Isso, inclusive, é confirmado pelo art. 5º da 
Lei 9.718/1998, que, quando equipara para fins tributários as operações de compra e venda de 
veículos automotores usados a uma operação de consignação, parte do pressuposto de que a 
operação de compra e venda de carros novos não configura consignação. Efetivamente, só se 
equipara aquilo que não o é; se já o fosse, não seria necessário equiparar. Sendo assim, 
caracterizada a venda de veículos automotores novos, a operação se enquadra dentro do 
conceito de "faturamento" definido pelo STF quando examinou o art. 3º, caput, da Lei n. 
9.718/1998, fixando que a base de cálculo do PIS e da COFINS é a receita bruta/faturamento 
que decorre exclusivamente da venda de mercadorias e/ou de serviços, não se considerando 
receita bruta de natureza diversa. Precedentes citados: AgRg nos EREsp 529.034-RS, Corte 
Especial, DJ 1º/8/2006; AgRg no AREsp 67.356-DF, Primeira Turma, DJe 30/4/2012. REsp 
1.339.767-SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 26/6/2013. 
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